Apreensao de veiculo - Auséncia de interesse
para o processo - Restituicdo - Despesas de
remocéo e estadia - Isencéo - Necessidade

Ementa: Mandado de seguranca. Apreensdo de veiculo
sob suspeita de envolvimento com atividade ilicita.
Isencdo de pagamento de taxas de locomocdo e estadia
junto ao pdtio conveniado ao Detran. Necessidade.
Concessdo da seguranca. Isencdo de
Necessidade.

custas.

- Demonstrada a inexisténcia de interesse processual na
apreensdo de veiculo pertencente ao impetrante, deve
ser o mesmo restituido sem que devidas as taxas de loco-
mogdo e estadia em pdtio conveniado ao Detran.

- Ainda que patrocinado por advogado constituido, ndo
é possivel aferir se as condicdes socioecondmicas do
impetrante impossibilitam o pagamento das custas

processuais, razéo pela qual deve prevalecer o contetdo
constante da declaracéo de pobreza acostada aos autos.

MANDADO DE SEGURANGCA CRIMINAL N°
1.0000.10.063880-8/000 - Comarca de Tedfilo Otoni
- Impetrante: José Ronaldo Menezes - Autoridade coato-
ra: Juiz de Direito da 2° Vara Criminal da Comarca de
Tedfilo Otoni - Relator: DES. ALEXANDRE VICTOR DE
CARVALHO

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5% Cdamara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidéncia do Desembargador Alexandre
Victor de Carvalho, na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigrdficas, & unanimidade de
votos, EM CONCEDER A SEGURANCA.

Belo Horizonte, 22 de fevereiro de 2011. -
Alexandre Victor de Carvalho - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO - 1.
Relatério.

Cuida-se de mandado de seguranca impetrado
pelo advogado Daniel Augusto Fonseca em favor de
José Ronaldo Menezes, sob a alegacéo, em sintese, de
que, uma vez ndo provado o interesse do processo no
veiculo Pajero HPE, placa HBK-1818, pertencente ao
Ultimo, igualmente arbitréria a cobranca de taxas refer-
entes & locomocédo e estadia do automével junto ao
patio do Detran conveniado.

Pugna, igualmente, pela isencéo de custas proces-
suais, dada a declaracéo de pobreza acostada aos
autos.

Com a inicial vieram os documentos de f. 15/47.

O pedido liminar foi indeferido pelo entdo Relator,
Des. Pedro Vergara (f. 58/59), atualmente em gozo de
férias regulamentares.

As informacées advindas da autoridade primeva
vieram, as f. 64/66; 133/135, bem como documentos
de f. 67/126-v.;136/185.

A d. PGJ manifestou-se pela denegacdo da segu-
ranca (f. 128/131).

Procuracéo acostada, & f. 186.

E, em suma, o relatério.

2. Conhecimento.

Presentes os pressupostos de admissibilidade do
pedido, dele conheco.

3. Mérito.

Entendo que com razdo o impetrante quando pos-
tula pela isencdo de taxas de estadia e locomocdo do
veiculo de sua propriedade, uma vez demonstrada a
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inexisténcia de interesse, no processo origindrio, na sua
apreensdo.

Conforme se extrai dos documentos juntados aos
presentes autos, o MP de primeiro grau (f. 170/172) e o
préprio Juiz a quo (f. 173) foram favoraveis & restituicdo
do bem supracitado, sendo que a controvérsia reside,
exclusivamente, na necessidade, ou ndo, do pagamento
das taxas relativas & manutencdo do veiculo junto ao
pdtio onde apreendido.

Tal como exposto no parecer subscrito pelo MP de
primeiro grau, entendo que a cobranca de taxas de
remocédo, estadia, etc. tem oplicogéo restrita aos casos
pelo art. 262 do CTB, § 2°, o que, in casu, contraria o
espirito dos dispositivos constantes dos artigos 118 e
segs. do Cddigo de Processo Penal.

Para alcancar tal concluséo, peco vénia para trans-
crever trecho do voto relatado pelo eminente
Desembargador Judimar Biber em caso idéntico ao ora
tratado:

Pretende o apelante o afastamento de parte da deciséo pro-
duzida pelo Juizo de 1° grau que aplicou o § 2° do art. 262
do Cédigo de Transito Brasileiro, impondo a obrigacdo de
suportar as despesas de estadia.

O citado dispositivo legal apresenta a seguinte redacéo:
‘Art. 262. O veiculo apreendido em decorréncia de penali-
dade aplicada serd recolhido ao depésito e nele per-
manecerd sob custédia e responsabilidade do érgéo ou enti-
dade apreendedora, com énus para o seu proprietdrio, pelo
prazo de até trinta dias, conforme critério a ser estabelecido
pelo Contran.

[-]

§ 2° A restituico dos veiculos apreendidos sé ocorrerd
mediante o prévio pagamento das multas impostas, taxas e
despesas com remogédo e estada, além de outros encargos
previstos na legislacdo especifica’.

Em primeiro lugar, ndo é demais observar que a legislacéo
em comento impde exigéncia administrativa de taxas e
despesas com a remogéo e estadia, além de outros encargos
previstos na legislacdo especifica, de veiculos apreendidos
em decorréncia do préprio Cédigo de Trénsito Brasileiro,
nédo havendo na citada imposicéo legal, qualquer aluséo ao
fato de que igual procedimento devesse ser imposto aos
veiculos que fossem objeto de apreensdo judicial.

NéGo hé dovida de que a medida de apreensdo do veiculo
tem fundamento legal no art. 122 ¢/c art. 133 do Cédigo de
Processo Penal, de modo que o veiculo de propriedade do
apelante s6 foi apreendido porque sobre ele pairavam sus-
peitas de que teria sido obtido com o proveito dos crimes
praticados pelo terceiro.

(]

Sem divida a disposicdo legal sé seria passivel de inte-
gracdo na hipdtese da medida de apreenséo ser determina-
da com base no préprio Cédigo de Transito Brasileiro, ou
seja, sé se sustentaria como imposicéo legitima, quando o
ato, seja de remogdo, seja de apreensGo, do veiculo
estivesse previsto como medida administrativa decorrente da
infragéo de transito previamente estipulada.

Também néo hd dovida de que a prevaléncia do interesse
publico de prévio pagamento da indenizacdo das despesas
com a remocéo, estadia e demais encargos, como condicdo
para a liberagéo do veiculo, teria fundamento na garantia de
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recuperacdo do patriménio publico, de modo a tornar
razodvel que a legislacdo impusesse a manutencédo do veicu-
lo como garantia prévia para o pagamento daquilo que efe-
tivamente gastou com a imposicdo de penalidades adminis-
trativas que tenham sido cometidas de posse do veiculo,
imposicdo que se assentaria na necessidade de recom-
posicdo prévia do patriménio puiblico para o condiciona-
mento da retirada do veiculo, diante da competéncia para o
exercicio do poder de policia, o que seria limitacdo legitima
ao direito de propriedade.

No entanto, se a apreensdo foi tomada como medida asse-
curatéria, gerada em virtude de procedimento criminal, por
suspeitas de que o bem teria sido adquirido pelo indiciado,
com os proventos da infracdo e tal condicdo revela-se
inapropriada, seria completa ilegalidade determinar que o
terceiro proprietdrio tivesse que responder pelas despesas da
apreens@o porque, seja como for, ndo teria dado causa &
acdo acautelatéria que ndo se revelou medida tendente &
imposicdo de perdimento.

[-]

Se a prépria decisGo produzida pée &s claras a irregulari-
dade da medida cautelar que se revelou acodada, de modo
que a imposicdo da restituicGo nGo comporta o ressarcimen-
fo imposto pelo Juizo, mormente com as condicdes legais
citadas, cujo conteddo é limitado as infragdes administrativas
declinadas no préprio Cédigo de Trénsito Brasileiro (TIMG,
Ap. Crim. 1.0024.05.664144-2/001, Rel. Des. Judimar
Biber, DJ de 02.10.2007).

Como se v&, hd um equivoco em se utilizar o referi-
do artigo contido no CTB para justificar o pagamento
das referidas taxas no presente caso, uma vez que se mis-
turam, em uma mesma situacdo juridica, conceitos
antagdnicos, aplicaveis em searas claramente distintas,
quais sejam a administrativa e a criminal.

Assim, ao se operar da maneira procedida pela
autoridade primeva, nasce um choque insustentdvel entre
conceitos, que, a meu ver, deve-se resolver com fulcro no
espirito do que dispde o CPP em seu Titulo VI, Capitulo
V, sendo ilégico onerar financeiramente o cidaddo que,
reconhecidamente, ndo deu causa & medida que o
puniu.

Por fim, quanto ao pedido de isencdo de custas,
saliento que o art. 805 do Cédigo de Processo Penal é
taxativo: As custas serdo contadas e cobradas de acordo
com os regulamentos expedidos pela Unido e pelos
Estados”.

Relativamente aos processos em tramitagéo na
Justica Estadual, cabe & Lei Estadual dispor sobre o
pagamento das custas judiciais, o que, em Minas Gerais,
atualmente, é feito pela Lei 14.939/03, que dispoe:

Art. 10. Séo isentos do pagamento de custas:

Il - Os que provarem insuficiéncia de recursos e os benefi-
cidrios da assisténcia judicidria.

Infere-se dos autos que a apelante foi assistida por
advogado constituido, entretanto, néo restou demonstra-
do se a contratacdo foi a titulo oneroso.



A atitude da apelante no sentido de se fazer repre-
sentar por advogado constituido demonstra, na reali-
dade, uma tentativa de fazer com que seu processo seja
analisado de forma mais minuciosa e rdpida, pois sdo do
conhecimento de todos as dificuldades que enfrentam
aqueles beneficidrios da assisténcia judicidria.

A meu ver, portanto, tem ela direito & isencdo do
pagamento de custas, na conformidade do disposto no
supratranscrito texto legislativo.

Nesse sentido:

De acordo com a lei, o conceito de assisténcia judicidria
compreende tanto o direito de ter um advogado que defen-
da em juizo o interesse da parte miserdvel como o da
isencdo de taxas e despesas (justica gratuita). Tratar de um e
de outro debaixo da mesma rubrica ndo ofende a lei. Lei
1.060/50, arts. 3° e 5° (REsp 489421/SP - Relator Ministro
Ruy Rosado de Aguiar - DJ de 12.08.2003, p. 241).

4. Concluséo.

Com essas consideracdes, concedo a seguranca
para que a restituicdo do veiculo de propriedade do
impetrante (Pajero HPE, placa HBK-1818) seja feita sem
o pagamento das taxas de estadia e locomocéo, além de
outros encargos previstos na legislacdo especifica.
Concedo, igualmente, a isencé@o de custas pleiteada na
exordial.

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEDRO VERGARA, ADILSON LAMOUNIER,
EDUARDO MACHADO e JULIO CESAR LORENS.

Sumula - CONCEDERAM A SEGURANCA.
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